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Resumo
A demência constitui uma das principais preocupações de saúde pública do século XXI, associan-
do-se frequentemente ao desenvolvimento de sintomas comportamentais e psicológicos (SCPD), 
presentes em até 90% dos doentes. Para o seu controlo, os antipsicóticos têm sido amplamente 
prescritos, apesar do seu perfil de risco clinicamente significativo nesta população. Através de aná-
lise documental sistemática de diretrizes nacionais e internacionais publicadas entre 2016 e 2025, 
este trabalho analisa criticamente o uso de antipsicóticos em idosos com demência, organizando 
a evidência em cinco eixos temáticos: indicações clínicas, riscos e efeitos adversos, reavaliação e 
desprescrição, intervenções não farmacológicas e implicações éticas. As diretrizes convergem na 
recomendação de reservar os antipsicóticos para situações de gravidade relevante e apenas após 
falência documentada de abordagens não farmacológicas. Os antipsicóticos atípicos são preferi-
dos. Os principais riscos incluem aumento da mortalidade, eventos cerebrovasculares, sedação, 
efeitos extrapiramidais e síndrome metabólica. Todas as normas recomendam a dose mínima efi-
caz, com reavaliação periódica e desprescrição entre as quatro e as doze semanas. A prescrição 
levanta dilemas éticos complexos, particularmente quanto à autonomia de doentes com capaci-
dade decisional comprometida e à tensão entre benefício e dano. O uso como contenção química 

A solidão na Terceira Idade

https://doi.org/10.61415/riage.485
http://riagejournal.com
http://www.orcid.org/0000-0003-3706-2849
http://www.orcid.org/0000-0003-1557-3007
http://www.orcid.org/0000-0002-6961-6247
http://www.orcid.org/0009-0003-7624-0342
http://www.orcid.org/0009-0000-7066-5460
http://www.orcid.org/0009-0000-6887-612X
http://www.orcid.org/0000-0003-3644-7245
http://www.orcid.org/0000-0002-5862-7880
https://doi.org/10.61415/riage.485


USO DE ANTIPSICÓTICOS EM IDOSOS COM DEMÊNCIA: RISCOS CLÍNICOS E DILEMAS ÉTICOS

658 RIAGE, 9 · Janeiro - Junho 2026 · e485

em contexto institucional é considerado eticamente inaceitável. As decisões terapêuticas devem 
ser individualizadas, partilhadas com doentes, famílias e cuidadores, e sustentadas em evidência 
científica atualizada, sendo urgente a implementação de estratégias não farmacológicas e de pro-
gramas de desprescrição.

Palavras-chave: Antipsicóticos; demência: riscos clínicos; dilemas éticos.

Abstract
Dementia is one of the major public health concerns of the 21st century and is frequently associated 
with Behavioral and Psychological Symptoms of Dementia (BPSD), which occur in up to 90% of 
patients. Antipsychotics have been widely prescribed for symptom control, despite their clinically 
significant risk profile in this population. Through a systematic documentary analysis of national and 
international guidelines published between 2016 and 2025, this work critically examines the use of 
antipsychotics in older adults with dementia, organizing the evidence into five thematic axes: clinical 
indications, risks and adverse effects, reassessment and deprescribing, non-pharmacological inter-
ventions, and ethical implications. Guidelines consistently recommend reserving antipsychotics for 
situations of substantial severity and only after documented failure of non-pharmacological approa-
ches. Atypical antipsychotics are preferred. Major risks include increased mortality, cerebrovascular 
events, sedation, extrapyramidal symptoms, and metabolic syndrome. All guidelines emphasize the 
use of the lowest effective dose, with periodic reassessment and deprescribing within four to twelve 
weeks. Prescribing antipsychotics raises complex ethical dilemmas, particularly regarding the auto-
nomy of patients with impaired decision-making capacity and the balance between benefit and harm. 
Their use as chemical restraint in institutional settings is considered ethically unacceptable. Thera-
peutic decisions must be individualized, shared with patients, families, and caregivers, and grounded 
in updated scientific evidence. The urgent implementation of non-pharmacological strategies and 
structured deprescribing programs is strongly highlighted.

Keywords: Antipsychotics; dementia; clinical risks; ethical dilemmas.

Introdução

A demência constitui, atualmente, uma das principais preocupações em saúde pública 
a nível global, não apenas pelo impacto direto na qualidade de vida das pessoas afeta-
das, mas também pelas exigências significativas que impõe aos cuidadores e aos sistemas 
sociais e de saúde. Em Portugal, no ano de 2020, cerca de 200 mil pessoas viviam com 
demência, número que poderá ultrapassar os 450 mil em 2080, no cenário de maior cresci-
mento e envelhecimento populacional, representando aproximadamente 5% da população 
nacional. Esta projeção acompanha uma tendência clara de envelhecimento demográfico, 
com estimativas que apontam para uma população com mais de 65 anos a representar até 
36,4% do total nacional em 2080 (Alves et al., 2024). Perante este contexto, impõe-se o 
desenvolvimento de abordagens estruturadas e sustentáveis, capazes de responder aos 
múltiplos desafios clínicos, sociais e éticos associados aos quadros demenciais.

Entre os diversos desafios associados à demência, os sintomas comportamentais e psi-
cológicos da demência (SCPD) assumem particular relevância. Com uma prevalência que 
pode afetar até 90% das pessoas ao longo do curso da doença, estes sintomas incluem agi-
tação, agressividade, alterações do sono, apatia, psicose, deambulação e desinibição com-
portamental. Para além de agravarem o sofrimento da pessoa com demência, representam 
uma sobrecarga significativa para os cuidadores, traduzindo-se em desgaste emocional 
progressivo e em dificuldades acrescidas na compreensão e gestão dos comportamentos 
(Feast et al., 2016). A elevada frequência e o impacto destes sintomas tornam essencial  
uma abordagem terapêutica integrada, que articule estratégias farmacológicas e não  
farmacológicas com suporte psicológico e social ao cuidador.
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Do ponto de vista clínico, a gestão dos SCPD revela-se particularmente exigente nas 
fases mais avançadas da doença uma vez que podem comprometer a segurança da pessoa 
e de terceiros. Apesar da utilização alargada de antipsicóticos para contenção destes com-
portamentos, a eficácia demonstrada é limitada, e muitos clínicos reconhecem recorrer a 
estas opções como último recurso perante a escassez de alternativas viáveis. A implemen-
tação de intervenções não farmacológicas, embora clinicamente preferível, é frequente-
mente dificultada pela insuficiência de tempo, de formação especializada e de recursos 
humanos (Sadowska et al., 2025).

No presente artigo realiza-se uma revisão documental crítica que tem como objetivo 
analisar o uso de antipsicóticos no controlo dos SCPD, com especial atenção à agitação 
e à agressividade. Procura-se avaliar a eficácia destes fármacos à luz da evidência mais 
recente, identificar os efeitos adversos mais relevantes na população idosa e refletir sobre 
os dilemas éticos que a sua prescrição continua a suscitar, tendo como pano de fundo os 
princípios da bioética clínica. Por fim, exploram-se alternativas não farmacológicas que 
possam contribuir para cuidados mais humanizados e centrados na pessoa com demência.

Metodologia

O presente estudo seguiu uma abordagem qualitativa e descritiva, com recurso à aná-
lise documental sistemática de diretrizes clínicas nacionais e internacionais sobre o uso de 
antipsicóticos no tratamento dos SCPD. A seleção dos documentos baseou-se em crité-
rios de relevância clínica, atualidade, abrangência geográfica e reconhecimento institucio-
nal. Foram incluídas normas provenientes de organismos de saúde de múltiplos países ou 
regiões nomeadamente Portugal, Canadá, Estados Unidos da América, Espanha, Irlanda, 
Nova Zelândia, Japão, Coreia do Sul e Europa.

A recolha dos documentos foi efetuada entre março e maio de 2025, a partir de bases 
institucionais oficiais e documentos recomendados por sociedades profissionais de geria-
tria, psiquiatria e neurologia. Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: (i) diretri-
zes publicadas a partir de 2016; (ii) que abordassem explicitamente critérios de prescrição 
de antipsicóticos, efeitos adversos e/ou estratégias não farmacológicas para os SCPD; 
(iii) com metodologia de desenvolvimento descrita e reconhecimento institucional formal. 
Foram excluídas normas revogadas, duplicadas ou de extensão meramente sumária, bem 
como documentos sem carácter normativo.

Os documentos selecionados foram os seguintes: a Norma Clínica da Direção-Geral da 
Saúde portuguesa (DGS, 2023), as Canadian Clinical Practice Guidelines for Assessing and 
Managing BPSD (CCSMH, 2024), o Practice Guideline da American Psychiatric Associa-
tion (Reus et al., 2016), o consenso Delphi espanhol sobre uso de antipsicóticos nos SCPD 
(Manzano-Palomo et al., 2020), as orientações da Irish National Dementia Office (Timmons 
& Byrne, 2019), as diretrizes neozelandesas do BPAC NZ (2020), o Clinical Practice Gui-
deline for Dementia da Japanese Psychogeriatric Society (2017), as Clinical Practice Gui-
delines for Dementia da Korean Dementia Association (Byeon et al., 2025), e a European 
Academy of Neurology (Frederiksen, K. et al., 2020).

A análise dos conteúdos seguiu uma metodologia de leitura analítica dirigida, com 
codificação manual temática. Os temas pré-definidos incluíram: (1) indicações clínicas 
para o uso de antipsicóticos; (2) riscos e efeitos adversos identificados; (3) orientações 
sobre reavaliação e desprescrição e (4) intervenções não farmacológicas recomendadas. 
Os dados foram organizados segundo as categorias emergentes, permitindo uma síntese 
estruturada e comparativa entre as diferentes abordagens normativas. Os resultados foram 
analisados à luz dos princípios da bioética, reconhecidos como fundamento ético da prá-
tica clínica contemporânea.

Considerações éticas: O presente estudo consiste numa revisão documental de dire-
trizes clínicas publicamente disponíveis, não envolvendo recolha de dados de doentes, 



USO DE ANTIPSICÓTICOS EM IDOSOS COM DEMÊNCIA: RISCOS CLÍNICOS E DILEMAS ÉTICOS

660 RIAGE, 9 · Janeiro - Junho 2026 · e485

entrevistas ou qualquer forma de intervenção humana direta. Por este motivo, não foi 
necessária aprovação por parte de uma comissão de ética.

Resultados

Indicações clínicas e convergência normativa

A revisão das diretrizes clínicas nacionais e internacionais evidencia um conjunto de 
critérios consistentes que orientam a indicação de antipsicóticos no tratamento dos SCPD. 
De forma transversal, estes fármacos são considerados apenas em segunda linha, após 
avaliação multidisciplinar e falência das abordagens não farmacológicas.

O primeiro critério de indicação, comum a todas as normas, é a gravidade clínica dos 
sintomas. A APA (Reus et al., 2016) estabelece que o tratamento antipsicótico deve ser 
reservado a situações em que os sintomas sejam graves, causem sofrimento significativo 
ou que coloquem a pessoa em risco. Na mesma linha, as normas canadianas (CCSMH, 2024) 
definem SCPD graves como aqueles associados a risco de dano para a pessoa ou terceiros, 
a perturbação grave e recorrente do contexto de cuidados, ou a sofrimento intenso que 
não respondeu adequadamente a abordagens psicossociais. A DGS portuguesa (2023) 
é igualmente explícita: os antipsicóticos devem ser administrados quando a pessoa com 
demência apresente risco relevante para si ou terceiros, ou quando a agitação, alucinações 
ou delírios lhe provoquem sofrimento.

O segundo critério é relativo à natureza do sintoma-alvo. As normas convergem em 
identificar a agitação grave, a agressividade física ou verbal com risco de dano, e a psi-
cose com impacto significativo no bem-estar da pessoa com demência, como as indica-
ções mais sustentadas para o uso de antipsicóticos. As diretrizes neozelandesas (BPAC 
NZ, 2020) sublinham que estes fármacos apresentam evidência de benefício apenas para 
sintomas específicos, como psicose e agitação, não devendo ser utilizados de forma gene-
ralizada para o conjunto dos SCPD. Sintomas como a apatia, a depressão ou as alterações 
do sono não constituem indicação para antipsicóticos, devendo ser geridos por outras 
abordagens farmacológicas e não farmacológicas.

O terceiro critério é a exclusão de causas tratáveis subjacentes. Antes de qualquer 
prescrição, as normas europeias (Frederiksen et al., 2020) e canadianas (CCSMH, 2024) 
recomendam avaliação sistemática de fatores potencialmente reversíveis que possam 
estar a precipitar ou a agravar os SCPD tais como infeção, desidratação, dor, obstipação, 
efeitos adversos de outros fármacos ou fatores ambientais. Esta avaliação é considerada 
mandatória e prévia a qualquer decisão farmacológica, na medida em que a resolução das 
causas subjacentes pode, por si só, conduzir à remissão dos sintomas.

O quarto critério é a falência documentada das intervenções não farmacológicas.  
A EAN (Frederiksen et al., 2020) preconiza um período de observação ativa (watchful 
waiting) antes de iniciar antipsicóticos, durante o qual devem ser otimizadas a comuni-
cação com cuidadores e as intervenções ambientais e psicossociais. A APA (Reus et al., 
2016) recomenda explicitamente a revisão da resposta às intervenções não farmacológicas 
antes de qualquer prescrição não urgente. As normas japonesas (Japanese Psychogeriatric 
Society, 2017) e espanholas (Manzano-Palomo et al., 2020) reforçam que o antipsicótico 
deve surgir sempre como último recurso num plano terapêutico individualizado.

Uma exceção a esta lógica sequencial é a situação de urgência. Em contextos de 
agitação extrema ou agressividade com risco imediato de dano, o tratamento farma-
cológico pode ser considerado de primeira linha, sem necessidade de esgotar previa-
mente as abordagens não farmacológicas. A DGS (2023) prevê explicitamente esta 
circunstância, indicando que nestes casos o tratamento farmacológico urgente é justifi-
cado, devendo privilegiar-se a via oral, a dose mínima eficaz e a monitorização rigorosa 
dos sinais vitais.
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Por fim, todas as diretrizes são unânimes em que a prescrição de antipsicóticos não 
deve ser utilizada como instrumento de contenção química de rotina em contexto institu-
cional, nem para sedação de doentes difíceis de gerir. Esta prática, documentada em estu-
dos realizados em lares e unidades de cuidados continuados, é considerada clinicamente 
injustificada e eticamente inaceitável (BPAC NZ, 2020; Timmons & Byrne, 2019).

Riscos e efeitos adversos

No que respeita aos efeitos adversos, o risco de eventos cerebrovasculares, nomea-
damente acidente vascular cerebral (AVC) surge como uma das principais preocupações 
em praticamente todas as diretrizes analisadas. O uso de antipsicóticos, especialmente 
haloperidol e risperidona, está associado a um aumento da incidência de AVC, sobretudo 
em doentes com antecedentes de patologia vascular (Reus et al., 2016; Frederiksen et al., 
2020; CCSMH, 2024; Byeon et al., 2025; Manzano-Palomo et al., 2020).

Relativamente aos efeitos extrapiramidais, existe consenso na identificação de sinto-
mas como rigidez, acatisia, tremor e bradicinesia, com impacto direto na funcionalidade 
e na qualidade de vida. Estes efeitos são mais prevalentes com os antipsicóticos típicos, 
mas também ocorrem com os atípicos, nomeadamente em pessoas com síndromes parkin-
sónicos ou demência de Corpos de Lewy, podendo originar reações adversas graves e 
potencialmente fatais. As diretrizes do Japão, Coreia, Canadá, Estados Unidos e Espanha 
recomendam o uso de moléculas com menor afinidade dopaminérgica, como a quetia-
pina (Japanese Psychogeriatric Society, 2017; Byeon et al., 2025; Reus et al., 2016; CCSMH, 
2024; Manzano-Palomo et al., 2020).

A sedação excessiva é igualmente descrita como efeito adverso relevante, especial-
mente com olanzapina e quetiapina. Embora útil em contextos agudos, contribui para 
risco acrescido de quedas, inatividade progressiva e dependência funcional. As normas 
do Canadá, Japão, Coreia e Irlanda recomendam doses mínimas eficazes e avaliação con-
tínua do estado de alerta e do estado funcional (CCSMH, 2024; Japanese Psychogeriatric 
Society, 2017; Byeon et al., 2025; Timmons & Byrne, 2019).

Por fim, a síndrome metabólica, caracterizada por aumento ponderal, dislipidemia e 
alterações glicémicas é um efeito adverso recorrente em praticamente todas as normas 
analisadas. Fármacos como olanzapina, clozapina e risperidona apresentam maior risco 
metabólico, exigindo monitorização regular de peso, perfil lipídico e glicémia. Esta vigi-
lância é fortemente recomendada pelas diretrizes da Coreia, Canadá, Espanha e Estados 
Unidos (Byeon et al., 2025; CCSMH, 2024; Manzano-Palomo et al., 2020; Reus et al., 2016).

Reavaliação, duração do tratamento e desprescrição

Todas as diretrizes são convergentes na necessidade de monitorização regular e na 
definição de um limite temporal para o tratamento com antipsicóticos. A generalidade 
das normas recomenda reavaliação formal entre as quatro e as doze semanas após o iní-
cio da terapêutica, com tentativa de redução progressiva da dose e suspensão sempre 
que os sintomas o permitam. A EAN (Frederiksen et al., 2020) preconiza que seja defi-
nida, desde o início, uma data planeada de suspensão, dado que os SCPD podem remitir 
espontaneamente.

As normas canadianas (CCSMH, 2024) dedicam uma secção específica ao processo de 
desprescrição, identificando os fármacos passíveis de descontinuação, os fatores clínicos 
a considerar e as abordagens organizacionais que se têm revelado eficazes para supor-
tar este processo. A desprescrição é apresentada como uma intervenção clínica ativa e 
eticamente fundamentada, e não como uma mera omissão terapêutica. O consenso Del-
phi espanhol (Manzano-Palomo et al., 2020) registou um acordo superior a 96% entre 
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especialistas quanto à necessidade de revisão da dose e da indicação pelo menos de três 
em três meses.

Intervenções não farmacológicas

As intervenções não farmacológicas são unanimemente reconhecidas como aborda-
gem de primeira linha na gestão dos SCPD. Estas visam não apenas mitigar os compor-
tamentos perturbadores, mas sobretudo promover o bem-estar global da pessoa com 
demência, minimizando o risco de eventos adversos associados à farmacoterapia e respei-
tando os princípios do cuidado centrado na pessoa (DGS, 2023; CCSMH, 2024; Frederiksen 
et al., 2020).

As diretrizes canadianas e japonesas destacam a importância de ambientes previsí-
veis, bem iluminados e adaptados às necessidades sensoriais das pessoas com demência. 
A personalização do espaço, a disponibilização de objetos pessoais e a previsibilidade 
na rotina diária demonstram impacto positivo na prevenção de episódios de agitação e 
desorientação (CCSMH, 2024; Japanese Psychogeriatric Society, 2017). As intervenções 
psicoeducativas e de suporte aos cuidadores, incluindo treino em estratégias de comuni-
cação, gestão da agressividade e apoio psicológico direto, são valorizadas pelas normas 
coreanas, espanholas e portuguesas (Byeon et al., 2025; Manzano-Palomo et al., 2020; 
DGS, 2023).

As diretrizes irlandesas e da Nova Zelândia recomendam a inclusão de atividades 
individualizadas e significativas, como música, jardinagem, arte ou passeios acompanha-
dos, ajustadas às capacidades cognitivas e funcionais atuais da pessoa com demência  
(Timmons & Byrne, 2019; BPAC NZ, 2020). A intervenção focada na comunicação e na 
validação emocional é igualmente salientada pela APA e pela EAN como ferramenta fun-
damental na prevenção de reações agressivas, com ênfase no tom de voz, linguagem cor-
poral e escuta ativa (Reus et al., 2016; Frederiksen et al., 2020).

Todas as diretrizes alertam ainda para a importância da avaliação multidisciplinar sis-
temática de causas médicas e orgânicas subjacentes aos comportamentos, cuja omissão 
pode conduzir a intervenções desadequadas ou iatrogénicas (CCSMH, 2024; Manzano- 
Palomo et al., 2020; Byeon et al., 2025). Por fim, as diretrizes são unânimes em desencora-
jar a utilização de contenção física ou química como medida de controlo comportamental 
de primeira linha, reservando-a a situações de perigo iminente, com justificação clínica 
formal e plano explícito de suspensão progressiva (Timmons & Byrne, 2019; Frederiksen et 
al., 2020).

Discussão

A prescrição de antipsicóticos no contexto da demência representa um dos campos 
mais delicados da prática clínica geriátrica, onde os imperativos terapêuticos colidem fre-
quentemente com os princípios éticos fundamentais da medicina. A análise das diretrizes 
internacionais evidencia uma convergência em torno de uma prescrição restritiva, funda-
mentada e monitorizada, mas a sua aplicação quotidiana continua a gerar dilemas comple-
xos que exigem uma reflexão ética aprofundada.

Autonomia e consentimento informado

O princípio da autonomia, que assenta no respeito pela capacidade da pessoa de tomar 
decisões informadas sobre a sua saúde, é o primeiro a ser interpelado neste contexto. As 
diretrizes mais recentes, como as da DGS (2023), da APA (Reus et al., 2016) e da Korean 
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Dementia Association (Byeon et al., 2025), sublinham a importância do consentimento 
informado e do envolvimento da pessoa no processo decisional. Contudo, a deteriora-
ção cognitiva inerente às síndromes demenciais limita substancialmente esta capacidade, 
impondo frequentemente a delegação da decisão em representantes legais ou cuidadores.

Esta substituição decisional, ainda que legalmente sustentada, pode distanciar-se da 
vontade prévia da pessoa. Mais preocupante é a persistência documentada de práticas 
como a administração encoberta de antipsicóticos, dissolvidos em alimentos ou bebidas 
sem o conhecimento da pessoa com demência, reportada em contextos institucionais e 
que configura uma clara violação da autonomia e da dignidade individual (Soofi, 2021).  
A norma da DGS (2023) sublinha a importância do testamento vital e da nomeação de um 
procurador de cuidados de saúde como instrumentos formais de preservação da autono-
mia antecipada, cujo recurso deverá ser encorajado desde as fases iniciais do diagnóstico.

Importa ainda considerar que os cuidadores familiares, frequentemente designados 
como decisores substitutos, podem estar sujeitos a conflitos de interesse, ou seja, o seu 
desgaste, angústia e necessidade de gerir comportamentos perturbadores podem influen-
ciar a sua posição face à medicação, nem sempre em alinhamento com o melhor interesse 
da pessoa com demência. A formação sistemática dos cuidadores e dos profissionais de 
saúde sobre estas dinâmicas é, por isso, clinicamente e eticamente indispensável.

Beneficência e não-maleficência: uma tensão permanente

O conflito entre os princípios da beneficência e da não-maleficência é particularmente 
pertinente neste domínio. A intenção de aliviar o sofrimento, prevenir o risco de agressão 
ou restaurar a segurança em contextos institucionais é frequentemente invocada para jus-
tificar o uso de antipsicóticos, sobretudo em situações de agitação ou agressividade. No 
entanto, como salientam Frederiksen et al. (2020) e Manzano-Palomo et al. (2020), esta 
intenção colide com a evidência robusta sobre os riscos clínicos associados tais como 
aumento da mortalidade, efeitos extrapiramidais, AVC, sedação excessiva e complicações 
metabólicas.

Este dilema é amplificado pelo reconhecimento crescente de que muitos sintomas 
considerados problemáticos (agitação, resistência aos cuidados, gritos) são, na realidade, 
expressões de necessidades não atendidas, comunicadas por pessoas que perderam a 
capacidade de expressão verbal (Jørgensen et al., 2024; Korkatti-Puoskari et al., 2023). 
Neste enquadramento, o ato de prescrever um antipsicótico sem investigação prévia das 
causas subjacentes pode não só ser clinicamente inadequado, como eticamente problemá-
tico, na medida em que suprime a comunicação sem resolver o problema.

Acresce que a dificuldade em prever a resposta individual, dada a heterogeneidade 
dos quadros demenciais, das comorbilidades e da polimedicação, e a frequente ausência 
de monitorização longitudinal sistemática nos serviços de cuidados continuados agravam 
o risco de dano. O princípio da não-maleficência exige que esta incerteza seja explicita-
mente reconhecida e comunicada às pessoas com demência, famílias e cuidadores no pro-
cesso de decisão partilhada.

Dignidade, pessoa e pressões institucionais

Os dilemas éticos ganham uma dimensão ainda mais profunda quando analisados à luz 
do conceito de pessoa e da sua dignidade ontológica. O uso indiscriminado ou prolongado 
de antipsicóticos pode comprometer a expressividade, a interação social e o reconhecimento 
identitário da pessoa com demência, tornando-a passiva, indiferenciada ou invisível aos olhos 
da equipa de cuidados. Esta despersonalização, frequentemente descrita por cuidadores e 
familiares como uma perda da pessoa que conheciam, é vista como um atentado à dignidade 
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que transcende a dimensão clínica. Modelos filosóficos como os de Kitwood e Nussbaum, revi-
sitados por Soofi (2021), propõem uma abordagem centrada na promoção das capacidades 
residuais e da agência da pessoa, mesmo nas fases mais avançadas da demência.

Os condicionalismos institucionais constituem um eixo crítico neste debate. A escassez 
de recursos humanos, a sobrecarga das equipas e a necessidade de gerir comportamentos 
disruptivos em unidades com múltiplos residentes levam, por vezes, à utilização dos antipsi-
cóticos como instrumento de gestão da carga assistencial, em desvio das diretrizes clínicas. 
Como salientam Jørgensen et al. (2024), esta instrumentalização farmacológica revela um 
desvio silencioso, mas sistemático, daquilo que as normas internacionais estabelecem como 
boas práticas, deslocando o foco da prescrição do interesse clínico da pessoa para a conve-
niência organizacional, o que configura uma distorção ética do objetivo terapêutico legítimo.

Justiça e proporcionalidade clínica

O princípio da justiça assume, neste contexto, uma dimensão que vai além da distri-
buição equitativa de recursos: as pessoas com demência, frequentemente desprovidas de 
capacidade de autodeterminação, constituem uma população particularmente vulnerável 
a práticas de prescrição inercial. A manutenção prolongada de antipsicóticos sem reava-
liação, prática ainda recorrente segundo vários estudos (Alafris, 2016; Soofi, 2021), dificil-
mente seria tolerada em pessoas com plena capacidade de decisão e advocacia própria. 
Esta assimetria é eticamente inadmissível: a vulnerabilidade da pessoa com demência não 
se pode traduzir em menor rigor clínico, devendo antes impor um escrutínio reforçado das 
decisões terapêuticas.

As principais diretrizes recomendam reavaliações periódicas entre quatro e doze sema-
nas após o início da terapêutica (Frederiksen et al., 2020; Reus et al., 2016; CCSMH, 2024), 
precisamente para garantir que a manutenção da medicação responde a uma indicação 
atual e documentada. A ausência desta reavaliação expõe a pessoa a riscos acumulados 
evitáveis e cria zonas de opacidade ética e clínica nas quais a falta de registo formal da 
indicação inicial, dos objetivos terapêuticos e dos critérios de suspensão dificulta a ges-
tão terapêutica e compromete a melhoria contínua das práticas clínicas. A desprescrição, 
que deve ser interpretada como um ato médico ativo e deliberado, não representa uma 
renúncia terapêutica, constituindo antes a expressão mais concreta do princípio da justiça 
quando aplicado a quem, pela sua vulnerabilidade, menos capacidade tem de o reclamar.

Intervenções não farmacológicas como resposta eticamente sólida

Neste contexto, as intervenções não farmacológicas surgem não apenas como alter-
nativas terapêuticas eficazes, mas como respostas eticamente mais robustas aos dilemas 
identificados. Estratégias como a modificação do ambiente, o suporte estruturado aos cui-
dadores, a estruturação da rotina diária, a validação emocional e a identificação precoce 
de causas médicas subjacentes contribuem para a preservação da autonomia, reduzem a 
necessidade de contenção e reforçam a dignidade da pessoa. A sua implementação efe-
tiva, porém, exige investimento em formação, tempo clínico e uma transformação cultural 
nos paradigmas institucionais de cuidado às pessoas com demência.

Conclusão

A prescrição de antipsicóticos no tratamento dos SCPD permanece uma prática clí-
nica envolta em complexidade técnica e responsabilidade ética. As diretrizes nacionais e 
internacionais analisadas convergem na recomendação de que esta terapêutica deve ser 
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reservada a situações de gravidade clínica relevante, precedida da implementação siste-
mática de intervenções não farmacológicas e sujeita a reavaliação periódica. A evidência 
consolidada sobre os riscos associados impõe uma avaliação contínua e individualizada da 
relação risco-benefício.

Os dilemas éticos identificados, particularmente os que envolvem a autonomia, o con-
sentimento informado, a dignidade da pessoa e a proporcionalidade do cuidado, reforçam 
a necessidade de decisões partilhadas, fundamentadas e centradas na pessoa com demên-
cia. A utilização de antipsicóticos como instrumento de contenção química em contexto 
institucional, motivada por pressões operacionais e não por indicação clínica, representa 
uma prática eticamente inaceitável, cuja correção exige não apenas formação individual 
dos profissionais, mas mudança sistémica nos modelos organizacionais de cuidado.

A prática clínica deve articular conhecimento técnico-científico atualizado com sensi-
bilidade moral e compromisso com os direitos fundamentais dos doentes em situação de 
vulnerabilidade. Neste sentido, considera-se necessária a criação de grupos multidiscipli-
nares de apoio à gestão dos SCPD, que integrem médicos, enfermeiros, psicólogos e assis-
tentes sociais, e que possam funcionar como estruturas de referência para os profissionais 
que trabalham diariamente com pessoas com demência. Paralelamente, urge desenvolver 
programas estruturados de formação em intervenções não farmacológicas e de apoio aos 
cuidadores informais sendo esta uma população progressivamente mais sobrecarregada e 
ainda insuficientemente apoiada pelos sistemas de saúde.
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